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Ser diferente versus normal 

Ser diferente e o ser normal são coisas completamente diferentes, pois uma pessoa ser diferente resume-se á volta dela e de quem gira á sua volta, porque o que para mim pode ser diferente para a sociedade pode não ser, ou vice-versa. 

Todas as pessoas são diferentes, ninguém é igual a ninguém, pois o modo de vida muda uma pessoa, a maneira de falar de agir não é igual a nenhuma outra, poderá existir parecenças, mas não iguais.

Uma pessoa é sempre normal á sua maneira, não há ninguém” anormal” porque essa mesma pessoa poderá ser “normal” de acordo com a sua maneira e para nós isso poderá não ser o “normal”, porque todos nós não pensamos da mesma maneira por isso temos ideias e ideais completamente diferentes. Poderão existir pessoas diferentes como os “Deficientes” devido á nossa sociedade elas tornam-se “anormais” porque não tem o modo de vida parecido ao que a sociedade tem e são chamados de pessoas “anormais”, por vezes gozados porque a sociedade assim os define, não quer dizer que todas as pessoas pensem assim, mas a maioria assim pensa, não só de agora mas sim de algum tempo atrás.

O que a sociedade pensa é que ser normal é ser uma pessoa saudável sem problemas, mas podem existir pessoas com problemas graves que não sejam visuais e essas não são postas de lado como as outras, porque a sociedade não vê e reflete que aquela pessoa está bem, porque vão pela aparência e não pelo que a pessoa realmente é. Eu não sou assim porque nós para dizermos que uma pessoa é diferente ou “anormal” temos que pensar o que para nós é realmente diferente ou “anormal”, e temos que pensar que ninguém é igual a ninguém e temos que respeitar as pessoas que tem doenças e não dizer que essas mesmas são “anormais”.

As questões étnicas e culturais

Para Edward Tylor, 1871: Cultura é o todo o complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade.

Tylor, foi o primeiro a formular o conceito de cultura do ponto de vista antropológico da forma como é utilizado atualmente. Na verdade, ele formalizou uma ideia que vinha a desenvolver-se desde o iluminismo. John Locke, em 1690, afirmou que a mente humana era uma caixa vazia no nascimento, dotada de capacidade ilimitada de obter conhecimento, através do que hoje chamamos de enculturação. 

Tylor enfatizou a ideia do aprendizado na sua definição de cultura. 

O homem é um ser predominantemente cultural. Graças à cultura, ele superou as suas limitações orgânicas. O homem conseguiu sobreviver através dos tempos com um equipamento biológico relativamente simples.

A cultura é o meio de adaptação do homem aos diferentes ambientes. Em vez de adaptar o seu equipamento biológico, como os animais, o homem utiliza equipamentos extraorgânicos. Por exemplo, a baleia perdeu os membros e os pelos e adquiriu nadadeiras para se adaptar ao ambiente marítimo. Enquanto a baleia teve que se transformar num barco, o homem utiliza um equipamento exterior ao corpo para navegar. 

A cultura é um processo acumulativo. O homem recebe conhecimentos e experiências acumulados ao longo das gerações que o antecederam e, se estas informações forem adequada e criativamente manipuladas, permitirão inovações e invenções. Assim, estas não são o resultado da ação isolada de um génio, mas o esforço de toda uma comunidade.

Não existe um consenso, na antropologia moderna, sobre o conceito de cultura. 

Roger Keesing, antropólogo, no seu artigo "Theories of Culture" (1974), define cultura de acordo com duas correntes:

As teorias que consideram a cultura como um sistema adaptativo: culturas são padrões de comportamento socialmente transmitidos que servem para adaptar as comunidades humanas ao seu modo de vida (tecnologias, modo de organização económica, padrões de agrupamento social, organização política, crenças, práticas religiosas, etc.).

As teorias idealistas da cultura são divididas em três abordagens:

· A primeira considera cultura como sistema cognitivo: cultura é um sistema de conhecimento, consiste em tudo aquilo que alguém tem de conhecer ou acreditar para existir de maneira aceitável dentro da sociedade.

· A segunda abordagem considera cultura como sistemas estruturais: define cultura como um sistema simbólico que é a criação acumulativa da mente humana. O seu trabalho tem sido o de descobrir na estruturação dos domínios culturais – mito, arte, parentesco e linguagem – os princípios da mente que geram essas elaborações culturais.

· A terceira abordagem considera a cultura como sistemas simbólicos: cultura é um sistema de símbolos e significados partilhados pelos membros dessa cultura que compreende regras sobre as relações e modos de comportamento.

A cultura é uma lente através da qual o homem vê o mundo - pessoas de culturas diferentes usam lentes diferentes e, portanto, têm visões distintas das coisas.

O facto de que o homem vê o mundo através da sua cultura tem como consequência a propensão para considerar o seu modo de vida como o mais correto e o mais natural (o etnocentrismo), depreciando o comportamento daqueles que agem fora dos padrões da sua comunidade – discriminando o comportamento desviante.

comportamentos etnocêntricos resultam em apreciações negativas dos padrões culturais de povos diferentes, a as práticas de outros sistemas culturais são vistas como absurdas. 

O etnocentrismo é um comportamento universal. É comum a crença de que a própria sociedade é o centro da humanidade. 

A reação oposta ao etnocentrismo é a apatia. Em lugar da superestima dos valores da sua própria sociedade, num momento de crise os indivíduos abandonam a crença naquela cultura e perdem a motivação que os mantém unidos.

Embora nenhum indivíduo conheça totalmente o seu sistema cultural, é necessário que tenha um mínimo de conhecimento da sua cultura para conviver com os outros membros da sociedade. Nenhum indivíduo é perfeitamente socializado. São estes espaços que permitem a mudança. 

Qualquer sistema cultural está num contínuo processo de mudança.

Existem dois tipos de mudança cultural: 

· Interna, resulta da dinâmica do próprio sistema cultural. Esta mudança é lenta; porém, o ritmo pode ser alterado por eventos históricos, como catástrofes ou uma grande inovação tecnológica. 

· A mudança externa é resultado do contacto de um sistema cultural com outro. Esta mudança é mais rápida e brusca.

O tempo é um elemento importante na análise de uma cultura. 

Assim, da mesma forma que é importante para a humanidade a compreensão das diferenças entre os povos de culturas diferentes, é necessário entender as diferenças que ocorrem dentro do mesmo sistema.

A cultura portuguesa tem as suas raízes na cultura celta, ibérica, germânica e romana. A diferenciação cultural dos portugueses manifesta-se através dos tipos de habitação, das manifestações religiosas, da gastronomia e do folclore, ou até das calçadas tipicamente portuguesas e da azulejaria.

Raça e etnia 

A discussão em torno do tema raça e etnia é um dos debates mais constantes na sociedade contemporânea. Sobretudo porque esta questão está no cerne dos conflitos que o mundo atravessa, seja por causa das guerras entre os povos, o constante conflito étnico, por exemplo, no oriente médio, seja por causa da exclusão social pela qual alguns grupos raciais passam em diversos países.

O conceito de raça está intimamente relacionado com o âmbito biológico, as diferenças de características físicas que fazem daquele grupo social um grupo particular. Pode-se compreender melhor o que se quer dizer quando se fala de raça quando se atenta para as questões da cor de pele, tipo de cabelo, conformação facial e cranial, ancestralidade e genética. 

O conceito de Etnia está relacionado ao âmbito da cultura, aos modos de viver, costumes, afinidades linguísticas de um determinado povo que criam as condições de pertença naquela determinada etnia. Pode-se compreender melhor as questões étnicas a partir dos inúmeros exemplos que enchem a televisão como os eternos conflitos entre grupos étnicos no oriente médio que vivem em disputa política por territórios ou por questões religiosas.

Raça e etnia não são sinónimos, mas o conceito de raça é associado ao de etnia. Etnia é uma comunidade humana definida por afinidades linguísticas e culturais. A palavra etnia é derivada do grego “ethnos”, que significa povo. 

A diferença entre raça e etnia, é que etnia também compreende os fatores culturais, como a nacionalidade, religião, língua e as tradições, enquanto raça compreende apenas os fatores morfológicos, como cor de pele, constituição física, estatura, etc. A palavra etnia muitas vezes é usada erradamente como um eufemismo para raça.

A língua é utilizada como fator primário de classificação dos grupos étnicos, existe um grande número de línguas multiétnicas e determinadas etnias são multilíngues. 

Os grupos étnicos partilham uma origem comum, e exibem uma continuidade no tempo, apresentam uma noção de história em comum e projetam um futuro como povo. Isto alcança-se através da transmissão de geração em geração de uma linguagem comum, de valores, tradições e, em vários casos, instituições.

Raça é um conceito para categorizar diferentes populações de uma mesma espécie biológica desde suas características físicas; é comum falar
se das raças de cães ou de outros animais.

Na antropologia, eram utilizadas várias classificações de grupos humanos, conhecidos como "raças humanas", mas desde que se começou a usar os métodos genéticos para estudar populações humanas, essas classificações e o próprio conceito de raças humanas deixaram de ser utilizados, persistindo o uso do termo apenas na política. 

Raça humana é normalmente uma classificação de ordem social, onde a cor da pele e origem social ganham sentidos, valores e significados distintos. Algumas vezes utiliza-se o termo raça para identificar um grupo cultural ou étnico-linguístico, sem quaisquer relações com um padrão biológico, e nesses casos pode-se utilizar termos como população, etnia, ou mesmo cultura.

Os emigrantes e as suas culturas 

Sem dúvida alguma, a questão da identidade cultural não é de forma alguma uma questão colocada pela primeira vez na nossa época, mas constituiu, indubitavelmente, um fenómeno constatado ao longo da história. Todos os povos conheceram uma fase de expansão cultural, de difusão dos seus modos de vida e valores, e todos os povos pretenderam, em todo o momento, manter as suas particularidades, as suas formas, o seu conteúdo vital e cultural como garantia de sobrevivência na história, uma questão similar, e não excluída, de um processo de simbiose com outros textos culturais. 

Mas o que diferencia esses momentos históricos do presente é a dimensão que toma o problema cultural nas nossas sociedades. Uma dimensão que não se limita a continentes e lugares determinados, toma cariz mundial, global.

A questão da Identidade coloca-se quando entram em contacto, pacífico ou violento, grupos de seres humanos de distintas origens étnicas e culturais, e que sentiram necessidade de se deslocar procurando novas terras, melhores climas, em suma, melhores condições de vida.

A diferença reside na questão de que a emigração ou imigração dos Povos se tornou numa “questão política” e que ao estar submetida aos interesses ideológicos e económicos, perde, na sua análise, toda a objetividade, enchendo-se de subjetividade e parcialidade. 

Isto foi precisamente o que aconteceu com o fenómeno da emigração no que diz respeito à Europa, visto que do seu tratamento informativo nos meios de comunicação resultou um dramatismo sensacionalista em detrimento das causas e problemáticas de fundo da questão da emigração.

A identidade é, por definição, a qualidade do idêntico, mas num mundo em constante evolução, onde a realidade tende para uma constante diversificação, o “idêntico” pode resultar num conceito equívoco e ter-se-ia que falar de afinidades e não de igualdades.

A análise da questão da identidade está ligada a duas questões culturais e sociais bastante atuais:

· Em primeiro lugar a globalização e a estandardização do padrão cultural ocidental, o que se entende, hoje em dia, por ocidental, conduziu a uma atitude de repulsa por parte de outros povos perante o temor de ver uma tradição secular absorvida por valores radicalmente distintos aos seus e cujo resultado consistirá na sua maior ou menor capacidade de resposta. É evidente que o perigo de desaparecimento de culturas praticamente “simbólicas” (o caso das tribos Amazónicas e o Orinoco por exemplo) é extremamente maior que o de enclaves culturais “dissidentes” e de grande força ideológica como é o Islão. 

·  Em segundo lugar, os fenómenos migratórios que ocorreram nas últimas décadas, migrações realizadas de países em vias de desenvolvimento (subdesenvolvidos melhor dizendo) para os países industrializados do norte, que puseram sobre a mesa o problema, aparte do da pobreza e da fome, das características culturais, nacionais, étnicas, etc., tanto das populações emigradas como das autóctones.

Esta situação despertou um debate social e intelectual no seio da sociedade europeia que vai desde o planeamento da assimilação igualitária dos imigrantes, a posições que põem a questão da viabilidade da sociedade multicultural e os perigos da dissolução das identidades culturais que esta pode trazer.

Ambas as manifestações deram lugar a posições radicais entre os partidos, um cosmopolitismo nivelador que sustêm tanto uma aberta defesa da mestiçagem (cultural e étnica) como uma atitude xenófoba de alguns sectores que defendem, mediante a violência, a exclusão social dos imigrantes. Sem dúvida, a integração não é uma questão que afete exclusivamente, quanto aos seus resultados finais, a população autóctone, mas implica igualmente a população recém chegada. Sem ir mais longe, o caso dos imigrantes norte africanos em França é um exemplo; a sua oposição à ideia de assimilação cultural contrária ao manter das suas tradições (como a conhecida polémica sobre o véu das raparigas muçulmanas nas escolas), desembocou, inclusive, em abertas críticas a associações antirracismo.

O regresso ás origens

Antes de tudo, a identidade coletiva não pode ser definida em termos de exclusão ou marginalização do outro, senão num reencontro uno. De igual maneira não pode ser entendida como algo imutável, invariável, que resiste a todas mudanças, mas sim como um conteúdo vivo que se renova constantemente, aceitando e enriquecendo-se com o ambiente, mas mantendo a peculiaridade. É uma circunstância certamente histórica que se evidência no contacto entre os Povos e no perdurar da sua idiossincrasia.

 Assim a Identidade viveria marcada pela existência de uma instabilidade e equilíbrio entre um fator de permanência e um fator de câmbio, fatores que, mais que divergir em direções opostas, supõem pressupostos necessários ao prevalecer das realidades culturais dos povos. 

Com efeito, toda a mudança cultural não significaria ou não deveria significar a perda de uma tradição original como conjunto de costumes, leis, ou visões do mundo, mas sim uma adequação de uma maneira de ser a um determinado momento histórico. É através dele que este conceito de identidade englobaria estabilidade e dinamismo alternadamente.

Todo o processo de câmbio parte do mesmo núcleo de toda a cultura como um reflexo adaptativo. 

O regresso às origens supõe, portanto, um processo de apreensão e transmissão constante de conteúdos de vivência que fazem com que um povo, nação ou etnia se definam como uma identidade diferenciada. E este retorno às raízes apresenta-se tanto mais forte, como quanto se quer revalorizar ou recuperar essa Identidade.

É por isso que o próximo milénio aparece marcado pelo desejo do homem de procurar a sua identidade. Agora que aldeia global ameaça converter-nos a todos em escravos das multinacionais; que os meios de (des) informação pretendem convencer-nos de que somos consumidores globais idênticos; quando querem apresentar-nos como sociedade ideal ao que não é mais que o agregado massificado de indivíduos dominados por interesses individualistas, agora, digo, é necessário que chegue a hora dos Povos.

A presença dos emigrantes desperta sempre sentimentos e reações contraditórias, mesmo quanto estes vêm suprimir recursos humanos que escasseiam, e que se perspetiva que se venham a agravar ainda mais no futuro. 

À semelhança do que ocorre em todos os fluxos emigratórios, repetem-se em com os Portugueses os mesmos problemas e dramas humanos: Seres humanos violentados nos seus direitos mais básicos. Trata-se uma dimensão de emigração exposta e explorada quotidianamente pela imprensa. Importa agora destacar alguns dos seus aspetos.

Entregues à sua sorte, em terra amiga mas estranha, se não na língua, pelo menos na cultura, hábitos e costumes, estes emigrantes sofrem de três terríveis males: a precaridade de condição; a solidão e a falta de intérpretes fiáveis com a realidade em que vivem.

O primeiro dos males marca desde logo o emigrante, remetendo
o para os piores trabalhos e condições salariais. O emigrante faz o que os naturais se recusam a fazer, as suas escolhas são mínimas. Por mais qualificado e produtivo que seja está, em geral, “condenado” a receber muito menos pelo seu trabalho. Neste caso também aqui trabalho igual não significa salário igual. 

O segundo mal - a solidão -, produz frequentemente a tendência para os comportamentos autodestrutivos (suicídio, alcoolismo, etc. ). Trata
se de um drama vivido intimamente pela maioria dos emigrantes que por vezes conhece um desfecho trágico.

O terceiro decorre das dificuldades de comunicação. Vivendo uma situação de enorme fragilidade, os emigrantes procuram entre os seus pares a segurança e força indispensável para enfrentarem as diversas situações. Se a sua comunidade vive em alojamentos precários, será provavelmente nestes ambientes degradados que se fará a sua integração social. Esta integração torna-se deste modo no primeiro passo para um longo processo de autossegregarão que os irá impedir de se afirmarem na sociedade que os acolhe.

É neste contexto que a questão dos seus direitos, está quase sempre no fim de uma longa cadeia de aspirações e desejos, onde à cabeça estão preocupações mais imediatas como a sobrevivência, o trabalho, o alojamento, a legalização, a língua de comunicação, a família, etc. Este é um dos pontos fundamentais que condiciona a afirmação e integração dos imigrantes na sociedade e os leva a aceitarem, por vezes, situações reconhecidamente degradantes e a perderem a sua identidade cultural.

Para a população que os recebe, a vinda de estrangeiros para se fixarem e trabalharem no seu país, é entre outros aspetos marcada pela dimensão do seu número. Poucos passam despercebidos e sobretudo são facilmente integráveis. Mas quando são bastante significativos, como é o caso atual em Portugal, não deixam de despertar reações que se podem traduzir em sentimentos de ameaça. Ameaça por uma possível diminuição dos empregos disponíveis, mas também pelo medo uma perca da identidade cultural.

É neste terreno movediço, onde se alimenta o racismo e xenofobia, que muitos atentados contra os direitos humanos são cometidos. Nem sempre estas reações se manifestam de forma flagrante, frequentemente assumem uma dimensão institucional. As estatísticas demonstram que a probabilidade de se ser preso e severamente punido é muito maior para os imigrantes do que para os portugueses, exceto se estes forem negros.

Reconhecimento da dignidade e dos direitos

A questão da emigração não pode ser separada da questão mais vasta dos direitos humanos. É preciso em primeiro lugar pôr fim à lógica utilitarista dominante, onde os seres humanos são encarados como mera mercadoria.

No atual contexto português, no quadro de um projeto humanista assente na convicção que é possível construirmos um mundo de seres humanos livres e iguais em direitos e dignidade, destacamos alguns objetivos mobilizadores:

· A promoção de políticas de integração que garantam a todos os trabalhadores emigrantes um tratamento igual a todos os trabalhadores nacionais, e assegure a todos eles, legais ou ilegais, o respeito pelos direitos humanos. Como a experiência demonstra esta é a forma mais consequente para acabar com o tráfico e a escravatura de seres humanos.
· A promoção do conhecimento da língua entre os emigrantes. Sem a aquisição deste instrumento básico de comunicação é sabido que os emigrantes se tornam presa fácil dos mais “variados interpretes locais da realidade”, nomeadamente de redes mafiosas.
· A promoção do conhecimento da identidade cultural dos vários grupos de emigrantes, de forma a possibilitar o seu efetivo reconhecimento como seres humanos, ultrapassando a sua humilhante identificação como meros instrumentos de trabalho. Na verdade, só se está disponível para aceitar como igual aquilo que se conhece.
· O empenho efetivo do Estado na solução das questões relacionadas com a emigração clandestina, nomeadamente através de acordos bilaterais entre os países de e/imigração, projetos de cooperação específicos e oportunidades mais amplas de obtenção da permanência legal no país.
· A formação dos agentes da Administração Pública sobre a realidade da e/imigração, o respeito pela dignidade de cada pessoa, independentemente de sua origem.
· A denúncia e o combate ao tráfico de seres humanos. 
É preciso, por último, promover uma conceção positiva da e/imigração a partir daquilo que a história nos mostra.
A importância da multiculturalidade e interculturalidade na sociedade atual

 A configuração dos cenários geográficos, económicos e políticos do terceiro milênio contribui para a disseminação de textos culturais que procuram homogeneizar as identidades. Dentre as consequências, surge o crescimento do multiculturalismo.

A multiculturalidade é um termo utilizado para descrever a existência de variadas culturas numa certa cidade, região ou até mesmo país, sem que nenhuma dessas culturas predomine sobre as outras. 

Como acontece esta diversidade cultural?

A diversidade cultural num certo local acontece quando pessoas de culturas distintas são obrigadas a relacionarem-se e a conviverem. Este fenómeno deve-se à imigração, que leva à criação de grupos sociais distintos nos países acolhedores.

Estes grupos são muitas vezes marginalizados pelos habitantes do país acolhedor, o que leva os imigrantes a isolarem-se, o que geralmente origina o racismo e outras formas de recusa.
Aspetos positivos e negativos da multiculturalidade 

· Aspetos positivos: a multiculturalidade leva à relação de várias pessoas diferentes, ou seja, ao contacto de várias culturas diferentes e isso pode ser tomado como um aspeto positivo na medida do enriquecimento pessoal de cada pessoa e consequentemente do país.
· Aspetos negativos: existem culturas preconceituosas relativamente a outros tipos de cultura o que pode gerar conflitos entre os povos.
A saúde mental e as suas implicações no ser “normal” 

A saúde [OMS] é um estado de completo bem estar físico, mental e social (e não apenas a ausência de doença) 

A "saúde mental" é entendida como um aspeto vinculado ao bem
estar, à qualidade de vida, à capacidade de amar, trabalhar e de se relacionar com os outros de forma positiva e equilibrada. 

A "doença mental" é um amplo espectro de problemas patológicos que afetam a mente; provocam grande desconforto interior e alteram comportamentos.

Tornando-nos mais atentos às doenças mentais, podemos contribuir para criar as oportunidades de que estas pessoas necessitam, permitindo-lhes levar uma vida normal e um regresso à comunidade como membros produtivos, autoconfiantes e capazes de desenvolverem todo o seu potencial de vida.

O processo de envelhecimento O que significa ser velho hoje? 

Sentir-se visto como um indivíduo operativo, aceite, valorizado, integrado ou o inverso? Sentir-se e ser considerado de forma substancialmente diferente das crianças, jovens e adultos mais jovens? Ser avaliado ou avaliar-se positivamente ou negativamente? Enfim, haveria uma resposta única a essa questão?

Para Aurélio Buarque de Holanda, VELHO é uma pessoa muito idosa; de época remota; algo antigo; os velhos tinham outros costumes; que tem muito tempo de existência; gasto pelo uso; antiquado; obsoleto. Já Fraiman, diz que velho é "aquele que tem muitos anos de idade e uma grande experiência acumulada que o diferencia dos demais". 

O conceito de velhice remete-nos, em primeira análise, para a noção de idade, indiciando que a velhice constitui-se num grupo de idade homogéneo; Fernandes (2000) diz-nos que a idade não é um fator que pode, por si só, medir as transformações dependentes do envelhecimento. As alterações surgidas com a idade dependem também do estilo de vida que cada um teve ao longo do seu percurso. 

A Organização Mundial da Saúde classifica cronologicamente como idosos as pessoas com mais de 65 anos de idade.

Determinar o início da velhice é, sem dúvida, uma tarefa complexa, pois é difícil a generalização em relação à velhice e há distinções significativas entre diferentes tipos de idosos e velhices. 

A velhice não é um processo, é um estado que caracteriza a condição de ser; O registo corporal é aquele que fornece as características do idoso: cabelos brancos, calvície, rugas, diminuição dos reflexos, compressão da coluna vertebral e outros. 

O envelhecimento é um processo complexo e universal que resulta da interação entre diversos fatores:

· Biológicos (relativos às mudanças operadas no organismo com a idade);
·  Psicológicos (relativos às mudanças no comportamento) ;
·  Sociais (relativos às mudanças com origem nas forças sociais e nas respostas dadas pelo indivíduo a essas forças).
Embora o processo de envelhecimento seja universal para todos os indivíduos, constata-se que este é variável, pois a progressão e intensidade diferem ao longo do processo individual e entre indivíduos.
As alterações causadas pelo envelhecimento desenvolvem-se a ritmos diferentes de pessoa para pessoa, podendo iniciar-se prematuramente e conduzir à senilidade precoce, ou então produzir-se de forma lenta e levar a uma vida saudável por muito tempo.

 É um processo diferencial, pois varia de indivíduo para indivíduo e assume ritmos diferentes, porque na mesma pessoa podem-se processar tipos distintos de envelhecimento. · Processo contínuo, que companha o indivíduo ao longo de toda a vida, tratando-se, portanto, de um fenómeno normal e inerente ao ser humano.

Os termos envelhecimento e velhice são termos distintos, pois o envelhecimento é um processo contínuo iniciado no momento em que nascemos e a velhice é a última etapa da vida que pode ser mais ou menos retardado de acordo com o indivíduo e a sua trajetória de vida.

A nossa sociedade tem por norma ver a terceira idade como uma triste e penosa decadência. Mas é possível encarar esta fase da vida como um momento oportuno para dar um rumo melhor à existência e para superar todos os obstáculos que se vão acumulando ao longo da vida.

Mitos da velhice 

Existem sete mitos sobre os idosos enumerados por Ebersole:

· A maioria das pessoas idosas é senil ou doente; 

· A maior parte dos idosos é infeliz;

· No que se refere ao trabalho, as pessoas idosas são menos produtivas do que os jovens; 

· A maior parte dos idosos está doente e tem necessidade de ajuda para as suas atividades quotidianas; 

· Os idosos mantêm obstinadamente os seus atos de vida, são conservadores e incapazes de mudar;

·  Todas as pessoas idosas se assemelham; 

· A maioria das pessoas idosas está isolada e sofre de solidão.

Início da velhice e aptidões da velhice 

A personalidade sofre modificações ao longo do processo de envelhecimento? 

Estudos de Havighurst, Neugarten & Tobin (1968): primeiros dados sobre a personalidade nos idosos. Estes autores descobriram 4 grandes tipos:

· Integrado: pessoas apresentando um bom funcionamento psicológico geral, com uma “vida cheia”, interesses variados, com as suas competências cognitivas intactas e retirando um elevado nível de satisfação dos papéis desempenhados; 

· Defensivo-combativo: pessoas orientadas para a realização, lutadoras e controladas, experimentando níveis de satisfação entre o moderado e o elevado; 

· Passivo-dependente: dependendo do tipo de funcionamento ao longo da vida, assim estas pessoas apresentam na velhice uma orientação passiva ou dependente, mostrando graus de satisfação muito variados; 

· Desintegrado: pessoas com lacunas no funcionamento psicológico, pouca atividade, controlo pobre de emoções e deterioração dos processos cognitivos, com baixa satisfação de vida.

Para estes autores, as pessoas diferem muito na forma como vivem os últimos anos das suas vidas, acabando a sua personalidade por ser influenciada e modelada por fatores em linha com aquilo que sempre foram as reações e os comportamentos ao longo da vida.

Os idosos com características de personalidade mais voltadas para si próprias, menos interativas e pouco dominantes, apresentaram menos sintomas de depressão em relação àquelas que são mais voltadas e interessadas no outro, mais deferentes, organizadas, persistentes e interativas.

Passada a idade adulta, o ser humano enfrenta a terceira idade, etapa do ciclo vital na qual há um número maior de perdas, colaborando para que o idoso pense mais sobre sua finitude (Kovács, 2005). A perda de amigos e familiares, perda da sua ocupação, de parte de sua força física, redução do aparelho sensório e, em alguns casos, perda do funcionamento cerebral são comuns nesta idade (Silva; Carvalho; Santos; Menezes, 2007).

 Em decorrência da terceira idade ser uma fase constituída por perdas, a morte nessa idade, pode ser vista como natural e aceitável. Diante disso, é possível perceber que o tema morte é algo que acompanha frequentemente os indivíduos de terceira idade. Bee (1997) nos diz que na velhice as pessoas tendem a pensar e falar mais sobre o assunto se comparadas a pessoas de qualquer outra faixa etária. Porém, tal facto não quer dizer que a temam menos do que pessoas de outras idades (Rosenberg, 1992).

Negatividades da velhice 

Existem dois lados (positivo e negativo) do envelhecimento.

Em relação à memorização, com o envelhecimento aumenta a dificuldade em recordar factos mais recentes e mantém-se a capacidade de recordar factos do passado longínquo. Pela positiva, o aspeto mais valorizado na velhice é a sabedoria a capacidade de observar, a perspicácia, a habilidade de comunicação e julgamento (é fonte de bons conselhos, compreensivo, capaz de entender a vida, apto a abranger todas as opiniões numa decisão e competente a pensar cuidadosamente antes de decidir). Mas, de facto, o envelhecimento físico ganha especial relevo porque a vivência da velhice faz-se, em grande parte, pelas condições corporais. Portanto, existem fatores que tornam as pessoas mais vulneráveis na vivência da idade avançada: deterioração da saúde, problemas de memória, mobilidade e relacionamento social.

O papel do idoso na vida social, familiar, económica e política – O que é ser velho 

No Portugal de hoje a velhice surge na nossa sociedade como um problema inédito que se coloca às famílias, em tantos anos de história. A velhice atual é um centro de preocupações devido à dependência tida pelos mais idosos relativamente aos filhos, netos ou familiares.

O envelhecimento demográfico das populações é um fenómeno irreversível das nossas sociedades modernas. Os impactos que se têm vindo a fazer sentir, entre os quais sobressai a sustentabilidade financeira dos sistemas de reformas, interferem nos equilíbrios individuais e coletivos, relativos às idades da vida e ao ciclo de vida ternário. Velhos e reformados são agora duas categorias sociais, dois conceitos que tendem a demarcar-se. A velhice surge então associada às dificuldades decorrentes da aquisição gradual de incapacidades. A família, as solidariedades intergeracionais e as políticas sociais debatem-se com este desafio, procurando encontrar as melhores soluções e as respostas mais adequadas à diversidade dos problemas.

O fenómeno do envelhecimento da população é um processo complexo e mutável, claramente determinado por uma determinada época e sociedade (Dias, 2005). 

As dificuldades que o idoso enfrenta e a forma como envelhece, com maior ou menor valorização, deve-se em muito ao estatuto que determinada sociedade lhe confere.

Se em tempos mas longínquos o velho era considerado como um arquivo de saberes e experiencias cuja transmissão era imprescindível para a sobrevivência da comunidade, hoje, passamos a questionar o sentido, os custos deste aumento da longevidade (Barreto, 2005). 

O envelhecimento social está de um modo geral associado a alterações no status do indivíduo. Existe uma transição da categoria de ativo à de reformado (65 anos), esta desocupação de papéis sociais é percecionada como uma perda de utilidade e poder social. Com a ausência de um horário laboral, o indivíduo tem de se adequar a novos papéis o que nem sempre é um processo fácil.

É com esta mudança que alguns projetos de vida ficam comprometidos. Existem idosos que apresentam dificuldades neste processo de adaptação e que iniciam um ciclo de perdas diversas que vão desde a condição económica ao poder de decisão, à perda de parentes e amigos, da independência e da autonomia; de contactos sociais, da autoestima, à perda da sua identidade. 

O desafio de uma sociedade intercultural é considerar as pessoas enquanto pessoas e não a sua condição de jovem ou idoso.

Ao cuidarmos dos nossos idosos, estamos a permitir que a sua existência continue integra.

Representação Social da Velhice

A representação da velhice como processo contínuo de perdas - em que os indivíduos ficariam relegados a uma situação de abandono, de desprezo, de ausência de papéis sociais - acompanha o processo de socialização da gestão da velhice. Essa representação é responsável por uma série de estereótipos negativos em relação aos velhos, o idoso por não se constituir em mão-de-obra apto para o trabalho, é desvalorizado e abandonado pelo Estado e pela sociedade. A miséria e exclusão que acompanham vastos segmentos da população tornam-se mais amargas na velhice. Uma prova de descaso com que o velho é tratado pela sociedade é o menosprezo pelos mais jovens de sua contribuição social mais preciosa - a experiência e a memória, ignorada por um país sem memória que despreza seu passado. Os idosos ficam numa situação de extrema vulnerabilidade em decorrência do declínio da família extensa, combinado com um Estado incapaz de resolver os problemas básicos da maioria da população. 

Os mecanismos tradicionais de amparo à velhice desfazem-se, sem que novos mecanismos de proteção social tenham sido desenvolvidos. Além disso, os problemas próprios do envelhecimento se somam aos problemas de uma população cuja experiência, ao longo de todas as etapas da vida, foi marcada por condições de vida amplamente desfavoráveis que tendem a se agravar na velhice.

A pobreza, a miséria da população brasileira em geral se torna, então, pragmáticas na velhice. Num país em que os direitos básicos do cidadão são tão desrespeitados, a universalização do direito à aposentadoria, mesmo não sendo mais que um salário mínimo, significou uma conquista social importante, reforçando o direito à cidadania, constrói a imagem do velho português como a vítima privilegiada do sofrimento, um ser discriminado, empobrecido, isolado, dependente da família ou do Estado, em crise de identidade, com um atestado prematuro de óbito físico e social.

A situação familiar das pessoas nesta fase da vida reflete o efeito acumulado de eventos sócio-econômico-demográficos e de saúde ocorridos em etapas anteriores ao ciclo vital. Eventos diversos ao longo do tempo, que podem colocar o idoso, do ponto de vista emocional e material, em situação de segurança ou de vulnerabilidade. Neste sentido é de extrema importância conhecer em que estruturas familiares estão inseridas os idosos. Dado o fato de que as relações do gênero marcam de forma distinta a trajetória de vida. Ficando evidenciado em diversos estudos, que a maior incidência de abusos e/ou violência contra idosos ocorre na própria família.

Para manter a saúde a qualidade de vida na terceira idade, é muito importante que o envelhecimento seja acompanhado por condições que levem ao bem-estar físico, mental, psicológico e emocional, além de relacionamentos sociais, saúde e educação. 

Algumas dicas podem contribuir:

· Alimentação equilibrada que auxilia na prevenção de várias doenças; 

· A prática regular de atividades físicas que contribui para a conservação da saúde;

· Saber usufruir de todos os momentos de lazer, assim como compartilhar as experiências vividas, possibilita uma boa relação com as pessoas;

· Estar de bem com a vida, cuidar da sua autoestima e realizar várias atividades que tragam alegria e bem-estar; 

· Acreditar em algo e cultivar a espiritualidade também auxilia a manter a saúde emocional. 

Sendo assim, através de um modo de vida saudável, praticado por atitudes simples, o idoso poderá manter sua saúde.

As questões de género

 O 1º passo para uma melhor compreensão e interiorização do conceito de Igualdade de Género consiste desde logo em efetuar uma distinção entre Sexo e Género. Assim sendo:

· SEXO: Diferenças biológicas e fisiológicas entre homens e mulheres 

· GÉNERO: Construção cultural das características masculinas e femininas 

O conceito de Sexo pertence ao domínio da biologia e traduz o conjunto de características biológicas e fisiológicas que distinguem os homens e as mulheres.

Por oposição, o conceito de Género é um conceito social que remete para as diferenças existentes entre homens e mulheres, diferenças essas não de carácter biológico, mas resultantes do processo de socialização. 

O conceito de género descreve assim o conjunto de qualidades e de comportamentos que as sociedades esperam dos homens e das mulheres, formando a sua identidade social. 

Sendo que a abordagem que se pretende efetuar prende-se com este conceito social, e mais concretamente com as relações que se estabelecem entre os homens e as mulheres, sobre as quais se pretende efetivar a mudança, convém clarificar que estas relações de género se têm caracterizado por:

· Serem diferentes de cultura para cultura, de religião para religião, ou de uma sociedade para outra; 

· Serem influenciadas por diferentes fatores, tais como: a etnia, a classe social, a condição e a situação das mulheres;

·  Evoluírem no tempo; 

· Serem dinâmicas e estarem no centro das relações sociais;

· Distinguirem-se pela sua desigualdade, havendo uma hierarquização dos géneros, pela qual os homens têm um lugar privilegiado em relação às mulheres. 

Com base nesta constatação da existência de desigualdade nas relações de género afigura-se como premente uma intervenção integrada nas várias esferas da sociedade, com vista à promoção de uma plena Igualdade de Oportunidades entre Homens e Mulheres.

A Igualdade entre Mulheres e Homens, ou Igualdade de Género, significa igualdade de direitos e liberdades para a igualdade de oportunidades de participação, reconhecimento e valorização de mulheres e de homens, em todos os domínios da sociedade, político, económico, laboral, pessoal e familiar.

Desde a segunda metade do século XX assistiu-se a um conjunto de importantes transformações nas sociedades industrializadas. Em Portugal estas transformações tiveram repercussões a diversos níveis, afetando o comportamento de homens e mulheres nas esferas profissional e familiar.

Assim, cada vez mais se observam transformações profundas no “modelo familiar”, tradicionalmente assente numa construção social de papéis de género em função do sexo, conduzindo a uma conceção do masculino e do  feminino diferenciada e hierarquizada em termos de importância, segundo a qual se atribuíam ao homem papéis e responsabilidades no domínio público, de sustento, e de orientação para resultados, de competitividade e força, e à mulher papéis no domínio privado, de cuidado da casa e da família, com base em características mais emocionais e relacionais. 

De facto, a este conceito de “modelo familiar” comummente aceite, foram acrescentadas novas variáveis e realidades, fruto das várias modificações nas estruturas familiares, que nos permitem hoje em dia reconhecer a existência não de um, mas de vários “modelos familiares”, (famílias monoparentais, famílias reconstituídas, famílias clássicas de dupla profissão) em que a tónica dominante passa pelo facto de ambos os elementos do casal terem uma atitude ativa face ao trabalho, passando as mulheres a assumirem uma postura mais participativa na esfera pública.

Ora estes novos “modelos familiares” implicam necessariamente um ajustamento na organização da vida familiar e sobretudo nas relações sociais de género, questão que nos remete para a importância da inclusão do princípio da Igualdade de Género em todas as esferas da sociedade. 

Falar em Igualdade de Género atualmente torna-se assim fundamental, ainda mais se nos detivermos no aspeto de que a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho não foi acompanhada por um crescimento correspondente da participação dos homens na vida familiar. 

Deste modo um olhar mais atento pela situação e participação das mulheres e dos homens na sociedade atual, permite-nos concluir este ponto e compreender a importância da adoção deste princípio
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